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clínica, como também em sua epistemologia e fun-
damentação.

Nesse sentido, ao discutir a competência bioética
dos profissionais para lidar com situações eticamen-
te significativas em sua prática clínica, o livro desfaz
de maneira clara uma confusão usual entre delibera-
ção ética e agir com bom senso. Defendem, como é
fato, que a bioética não é um “campo do bom senso”,
mas ramo da filosofia moral aplicada, que conta com
suas ferramentas teóricas e práticas específicas que
se compartilham, de maneira inter e transdisciplinar,
com saberes de outros campos das ciências huma-
nas, sociais e naturais. Constitui, assim, um empreen-
dimento para a promoção de uma ética de atenção à
saúde de caráter multidisciplinar e não uma arena
em que distintas éticas de diferentes profissões se
contrapõem numa luta corporativa por espaço. A éti-
ca no exercício da profissão, se oxigenada pela bioéti-
ca, foca-se no paciente, no usuário dos serviços de
saúde e na sociedade, mais do que nas profissões. 

Na formação profissional, seja a inicial (na gra-
duação) ou a continuada (na pós-graduação e em
serviço), é necessário que seja dado aos estudantes e
profissionais de saúde acesso à caixa de ferramentas
próprias da bioética. Isso, em absoluto, significa que
o professor tentará incutir nos alunos o seu sistema
de valores ou crenças, o que seria um contra-senso
com o próprio acolhimento à pluralidade moral que
caracteriza a bioética. Todavia, o professor deverá
provocar conflitos cognitivos em seus estudantes, es-
timular que questionem seus próprios valores e pro-
blematizem o senso comum, tornando manifestas,
para estes, as teorias, as ideologias e os conceitos
que, na maioria das vezes, inconscientemente, estão
subjacentes às práticas profissionais cotidianas. O
clima para tal deve ser de mútuo respeito, pois é fun-
ção do professor, como defendido na obra em tela,
questionar os argumentos dos alunos a fim de que
desenvolvam sua capacidade de refletir eticamente
sem jamais humilhar ou ofender, de maneira alguma,
o outro em razão suas convicções morais.

Como alternativa ao risco de relativismo moral
que o acolhimento à pluralidade pode gerar, o livro
propõe um limite ao reconhecimento das diferenças
para que não se desemboque no território das desi-
gualdades. A fronteira encontra-se em delimitar que
há dois aspectos nos quais somos todos iguais: temos
igual dignidade (igual valor da vida humana) e apre-
sentamos igual fragilidade ou desamparo frente às
doenças e catástrofes, ou seja, somos todos sujeitos à
vulnerabilidade natural da condição humana. Estas
fronteiras parecem se constituir razoáveis diques pa-
ra contenção dos efeitos deletérios do relativismo em
qualquer argumentação ou deliberação moral, in-
cluindo as situações eticamente significativas da prá-
tica clínica na saúde da mulher e da criança.

O livro representa, sem sombra de dúvida, uma
sólida e preciosa contribuição carioca à bioética. No-
vos tempos para mulheres e crianças parecem metas
possíveis se estudantes, docentes e profissionais de
saúde tiverem na obra, e nos pressupostos bioéticos
que esta defende, uma referência balizadora para a
formação e a prática clínica.
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São Paulo, Brasil.
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Trata-se de uma seleção de artigos produzidos para
diversos fins e platéias, fruto louvável de esforços ins-
titucionais e individuais para despertar a demografia
brasileira para o mundo indígena que é quase exclu-
sividade da antropologia. O livro também persegue
esse objetivo, pois o título é Demografia dos Povos In-
dígenas Brasileiros e nada menos que sete dos nove
artigos incluem autoria de profissionais da área da
demografia.

Com a responsabilidade de elaborar uma rese-
nha, tomei a publicação, que, por sinal, tem um vi-
sual primoroso com uma capa sóbria e elegante, es-
perando – preconceituosamente e apesar do título –
um conteúdo essencialmente antropológico. Disci-
plinadamente iniciei a leitura pelo primeiro artigo as-
sinado pelos organizadores que, disciplinadamente,
também, fazem um inventário bastante exaustivo e
documentado de pesquisas. São estudos que, no sen-
tir dos organizadores do livro, “contemplaram análi-
ses demográficas de sociedades indígenas no Brasil ou
que relacionaram aspectos demográficos a dimensões
de suas culturas” (p. 16).

O anúncio de incluir uma entrevista no final de
uma publicação de artigos científicos chamou minha
atenção e pulei a ordem da leitura indo diretamente
a ela. A entrevista é de John Early, um antropólogo-
demógrafo respeitado pelas pesquisas feitas com os
Yanomámi do Brasil. Esperava encontrar, nela, um
conteúdo bastante antropológico, visto que o artigo
introdutório, embora se esforce em acentuar o tom
demográfico das pesquisas inventariadas, e dado o
meu pré-conceito, não conseguiu me convencer to-
talmente de que encontraria “demografia” nos arti-
gos que compõem a coletânea. Eles são comentados
logo adiante. Neste momento quero comentar a en-
trevista de Early.

Em primeiro lugar, “abre o apetite” ao mencionar
afetuosamente a base de dados que construiu: “são
eventos demográficos dos últimos sessenta e seis
anos”. Em se tratando de dados longitudinais, é uma
riqueza que a demografia brasileira não tem, a não
ser que se queiram considerar os censos demográfi-
cos como tais. Em segundo lugar, Early mostra de
forma inteligente e estimulante o equilíbrio que a
antropologia e a demografia podem ter no mundo
indígena. Técnicas de medição indireta que costu-
mam, no geral, ser áridas e pouco bem-vindas entre
os antropólogos são explicadas singela e claramente.
Dois exemplos: reconstrói a vida reprodutiva da mu-
lher Yanomámi por intermédio do que o demógrafo
conhece como “história de gravidezes”, utilizando
medidas indiretas com instrumental tipicamente de-
mográfico. Para reconstituir o número de filhos, por
exemplo, identifica variáveis intermediárias de fe-
cundidade definidas por demógrafos como Louis
Henry e John Bongaarts.

Ele reconstrói a população que vai estudar se va-
lendo da teoria da formação da família, um arcabou-
ço matemático complexo, idealizado para entender o
comportamento de populações teóricas 1, mas cuja
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aplicação, uma vez que se trata de Early, é facilmente
entendível. “Havia histórias reprodutivas em que to-
dos os nascimentos ocorreram antes de 1959, sem que
conhecêssemos. Contudo, algumas dessas histórias
apresentavam uma criança de sexo feminino que, pos-
teriormente, tornou-se ela própria, mãe em uma his-
tória reprodutiva mais recente. Se a data de nascimen-
to do primeiro filho dessa mulher for conhecida, pode-
mos estimar a idade dela com base na média de idade
das mulheres no primeiro parto. Desse modo, a idade
dessa mulher vai constar, por estimativa, na história
de vida reprodutiva em que ela aparece como criança,
junto com seus siblings (sic)” (p. 174).

Em síntese, a entrevista demonstra, muito didati-
camente, o potencial investigativo que se tem ao jun-
tar a antropologia e a demografia, que, penso, é um
dos objetivos desta publicação.

Em linha similar de pesquisa que se utiliza de
marcos conceptuais demográficos, está o artigo assi-
nado pelo saudoso Cândido Procópio F. de Camargo
e por Carmen Junqueira e Heloisa Pagliaro (Reflexões
Acerca do Mundo Cultural e do Comportamento Re-
produtivo dos Kamayurá Ontem e Hoje). A parte subs-
tantiva foi feita nos anos setenta, época de auge do
marco conceptual das variáveis intermediárias de
Davis & Blake 2, que, por sinal, não está citado nas re-
ferencias bibliográficas do artigo e que os autores uti-
lizam bem para explicar o processo reprodutivo dos
Kamayurá. O artigo utiliza também como marco de
referência a Transição Demográfica, e é aqui, onde se
sente falta de uma atualização das idéias de Cândido
Procópio F. de Camargo. Na ausência de melhoras
econômicas, às quais esta teoria atribui a origem da
racionalidade para controlar a fecundidade – e que
surpreende os autores (pp. 128-9) –, valeria a pena
uma reflexão maior. Que papel teria, por exemplo, a
“difusão”? O termo é uma variável que surge como fa-
tor explicativo nas revisões dos anos 90 3,4. Se a idéia
é introduzir a “modernidade” no comportamento re-
produtivo, algo que Cândido Procópio F. de Camargo
intuía, a própria pesquisa, na Parte 2, que revisita os
Kamayurá em 2003, deu os elementos: “quando a
noite chega... pode ter início, numa das casas uma ses-
são de vídeo de uma festa Kuarup... O som se propaga
pelas casas vizinhas e se mistura com as melodias de
Kelly Key, Rouge e conjuntos americanos modernos...
Tudo parece indicar que novidades modernas chegam
e se acomodam ao lado dos costumes antigos, como se
sempre tivesse sido assim” (p. 132).

Continuando na linha de técnicas demográficas,
está o artigo de Paulo Campanário (Estimativas de Fe-
cundidade e de Mortalidade de Populações de Peque-
na Escala Através de um Modelo Demográfico) que
ilustra como estimar e projetar populações de peque-
nas áreas, com uma aplicação aos Kayabí do Parque
Indígena Xingu. Este artigo contrasta com a linha de
Early; ainda que Campanário enfatize a simplicidade
do método, sua aplicação implica um misto de co-
nhecimentos demográficos avançados e subjetivida-
des – “por intermédio de tentativa de erros e acertos” –
com os quais, qualquer resultado é um resultado. O
artigo busca validar o método reconstituindo uma
população real e a simulação, de fato, é muito seme-
lhante à população Kayabí, mas algumas inconsis-
tências passaram despercebidas. A simulação, por
exemplo, é obtida às custas de taxas migratórias que
a população real não tem.

No campo da Antropologia mais pura, encontra-
mos o artigo de M. Azevedo (Povos Indígenas no Alto
do Rio Negro: Um Estudo de Caso de Nupcialidade).
Trata-se de um trabalho precioso, sem dúvida, já que
analisa de forma bastante didática e gráfica as possi-
bilidades de exogamia lingüística e a proximidade
geográfica no complexo processo de escolhas matri-
moniais dos povos indígenas no Alto Rio Negro. O
trabalho é bastante exaustivo e ele próprio é valioso;
porém, ficou devendo uma reflexão final de conjun-
to, e sobretudo, faltou a elaboração demográfica.

A mensagem que o conjunto da obra transmite é
de boas novas. A fase de “redução progressiva de sua
população [dos povos indígenas] á medida que pas-
sem de condição de isolamento à de integração” [a hi-
pótese de Darci Ribeiro] parece superada. São três os
estudos que melhor documentam a superação dessa
fase obscura: (1) Ventura et al., (Demografia, Epide-
mias e Organização: os Xavánte de Pimentel Barbosa
(Etéñitepa), Mato Grosso) no único artigo que trata
em detalhe aspectos da mortalidade e sem descuidar
do rigor metodológico, afirmam taxativamente: “ape-
sar de todas as adversidades, os povos indígenas estão
em franco crescimento no Brasil, com taxas que supe-
ram as médias nacionais” (p. 75); (2) Pagliaro (A Revo-
lução Demográfica dos Povos Indígenas: A Experiência
dos Kayabí do Parque Indígena do Xingu, Mato Gros-
so) sustenta que “...a conjugação de fatores favoráveis
ao cumprimento da fase de recuperação dos Kayabí
com sucesso está colocada...” (p. 99); (3) Teixeira & Bra-
sil, finalmente, ao relatarem a experiência do censo
participativo com os Sateré-Mawé, deixam implícito
que a necessidade do recenseamento surgiu para me-
dir o ritmo de crescimento deste povo e a expansão
de suas aldeias.

Todavia, tanto Pagliaro como Teixeira & Brasil
avançam no campo das prospecções e lançam a hipó-
tese de um avanço na transição demográfica entre os
povos indígenas: eles, como o resto da população bra-
sileira, também estariam entrando na última fase des-
ta transição ao mostrar tendências, leves, mas susten-
tadas de declínio da mortalidade e da fecundidade.

Na linha de artigos, a coletânea termina com o
Perfil Demográfico e Socioeconômico das Pessoas que
se Autodeclararam ‘Indígenas’ nos Censos Demográfi-
cos de 1991 e 2000. É um artigo tipicamente demográ-
fico, de Pereira et al. O fato instigante, aqui, é que se
exploram dados levantados com instrumental desen-
volvido para populações “moderno-ocidentais” (na
falta de um adjetivo melhor). O desafio é encarado
como uma resposta à carência de dados demográfi-
cos sobre os povos indígenas brasileiros. A tentativa é
bem sucedida em termos. Por um lado, consegue-se,
sim, observar e avaliar, pela primeira vez, a evolução
da composição por sexo, idade, urbanização e até es-
colaridade da população autodeclarada indígena pa-
ra todo o território nacional e ao longo do tempo
(1991 a 2000). Para quem não tinha nada, isso é bas-
tante. Pergunte ao demógrafo. Por outro lado, inevi-
tavelmente surgem grandes dúvidas. Como aceitar o
crescimento urbano da população autodeclarada in-
dígena em ritmo superior a 20% ao ano, quando as ci-
dades brasileiras no mesmo período cresceram 2,2%
ao ano? Isto é, quase dez vezes menos! Como discer-
nir desse aumento o que é migração e o que é um
“auto-reconhecimento” que no existia em 1991? Co-
mo aceitar que a cobertura escolar seja de mais de
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80% entre crianças indígenas de 10 a 14 anos se a im-
prensa nos informa, rotineiramente, das precárias
condições sociais nas quais o povo indígena vive? Que
escola é essa que está informada nos Censos Demo-
gráficos? Peça ao demógrafo que pergunte ao antro-
pólogo...

Peçamos a ambos que nos expliquem: quem é es-
se “autodeclarado indígena” que os censos demográ-
ficos captam?

Para finalizar, voltando aos objetivos da publica-
ção, a coletânea de artigos apresentados oferece, sim,
no conjunto, o olhar demográfico procurado. E o que
é importante, cumpre com mostrar que a união das
duas disciplinas traz benefícios a todos: aos antropó-
logos, aos demógrafos e acima de tudo, ao fortaleci-
mento do conhecimento sobre o Povo Indígena, que
tanta falta faz. Termino recomendando este livro e re-
produzindo a frase de Early na entrevista menciona-
da no início da resenha: “os problemas intelectuais
[sobre os povos indígenas] exigem os conhecimentos
das duas disciplinas [demografia e antropologia] e o
melhor trabalho é realizado quando a mesma pessoa,

ou um grupo trabalhando em estreita proximidade,
detém os conhecimentos de ambas” (p. 169).
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